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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
V - Secretaria de Agronegócio;
VI - Secretaria de Educação;
VII - Secretaria de Cultura e Turismo;
VIII - Secretaria de Esportes;
IX - Secretaria de Saúde;
X - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento
Social;
XI - Secretaria de Segurança e Defesa Social;
XII - Secretaria de Mobilidade Urbana; e
XIII - Secretaria de Negócios Jurídicos.

§ Único - As estruturas específicas de cada
órgão, bem como a estrutura geral da Prefeitura
serão representadas nos organogramas constan-
tes do Anexo I, que faz parte integrante e indissoci-
ável desta Lei Complementar.

SEÇÃO II
DAS COMPETÊNCIAS COMUNS AOS

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E
ATRIBUIÇÕES DE SEUS DIRIGENTES

Art. 4º - São competências comuns a to-
dos os órgãos da administração direta:
I - Operacionalizar, controlar, avaliar e propor alter-
nativas para o desenvolvimento das políticas munici-
pais vinculadas a sua área de atuação institucional;
II - Oferecer subsídios ao Governo Municipal, na
área de sua atuação institucional, para a formula-
ção de diretrizes, definição de prioridades de ação,
e operacionalização das políticas instituídas pelo
governo para essa área de competência da admi-
nistração municipal;
III - Executar o orçamento programa anual de suas
unidades orçamentárias, respeitando as diretrizes
e metas contidas no Plano Plurianual e na Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

Art. 5º - São atribuições comuns a todos os
secretários e dirigentes dos órgãos da administra-
ção direta:
I - Garantir a realização das políticas e prioridades
de ação definidas pelo Governo Municipal para a
sua área de competência, coordenando, integran-
do esforços, recursos e meios colocados à sua dis-
posição;
II - Desenvolver alternativas de ação, buscando
recursos e meios que possam se somar a aqueles
já disponibilizados, no sentido de ampliar e desen-
volver as possibilidades de atuação de sua área,
priorizando a interação e colaboração com as de-
mais secretarias;
III - Decidir, na instância que lhe couber, os assun-

DECRETO Nº 702, DE26DEJANEIRODE 2017

“PRORROGA POR 180 DIAS A INTERVENÇÃO
NA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CABREÚVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no Decreto
Municipal nº 10, de 18 de fevereiro de 2013 e a
necessidade de sua prorrogação;

CONSIDERANDO que a prorrogação da
intervenção é necessária para se dar continuidade
e conclusão nas obras para adequação às normas
exigidas, sem prejuízo ao bom atendimento médi-
co que a Santa Casa vem prestando à saúde da
população, bem como a necessidade de se esta-
belecer um novo sistema de gestão na Santa Casa;

DECRETA:

Art. 1ºFica prorrogada, por mais até 180
dias,AINTERVENÇÃOadministrativa do Poder Exe-
cutivo de Cabreúva, decretada nos serviços ambu-
latoriais e hospitalares da Santa Casa de Miseri-
córdia de Cabreúva, inscrita no CNPJ sob nº
45.721.180/0001-39, nos termos do art. 7º do De-
creto Municipal nº 10, de 18 de fevereiro de 2013,
em consonância com o artigo 15, inciso XIII da Lei
Federal 8.080/90.

Parágrafo único - Durante o prazo da In-
tervenção mencionada no caput, a interventora,
nomeada através do Decreto nº 506, de 29 de abril
de 2015, terá os poderes constantes no Artigo 5º,
do Decreto nº 10, de 18 de fevereiro de 2013.

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data
de 26/01/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 26de janeiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

ELISABETH GOMES MARTINS
Agente Administrativa III e Interventora

Publicado na Imprensa Oficial do Município. Ar-
quivado no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 26 de janeiro de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

LEI COMPLEMENTAR Nº 391,
DE 05 DE JANEIRO DE 2017

“DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINIS-
TRATIVA DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO E

CABREÚVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Cabreúva, aprovou e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL

Art. 1º - Administração do Município de
Cabreúva tem por finalidades proteger e promover
o bem-estar dos cidadãos, o desenvolvimento do
Município e o bem comum da coletividade admi-
nistrada, nos termos da Constituição Federal e da
Lei Orgânica Municipal.

Art. 2º - A Administração Municipal se or-
ganiza de forma a abranger diferentes níveis de
estruturação e compreende:
I - A administração direta;
II - Órgãos colegiados e demais estruturas de par-
ticipação político-administrativa, nos termos das
respectivas leis.

SEÇÃO I
DA ESTRUTURA GERAL DA
ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Art. 3º - A administração direta será com-
posta pelos seguintes órgãos de governo:
I - Gabinete do Prefeito;
II - Secretaria de Gestão Pública;
III - Secretaria da Fazenda;
IV - Secretaria de Meio Ambiente, Obras e Servi-
ços Urbanos;
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tos pertinentes à sua Secretaria ou Superintendên-
cia, conforme o caso;
IV - Responder, solidariamente com o Chefe do
Poder Executivo, às questões vinculadas a sua área
de competência, remetendo ao mesmo irregulari-
dades apuradas;
V - Celebrar contratos, convênios de cooperação
técnica administrativa, bem como parcerias em geral,
desde que ouvidas as instâncias competentes;
VI - Exercer o controle e a fiscalização das unida-
des administrativas que compõem a estrutura de
sua pasta, respeitando o devido processo adminis-
trativo para todos os atos;
VII - Coordenar e controlar os recursos financeiros
e orçamentários destinados à sua pasta;
VIII - Assegurar a representação e a defesa dos
interesses da sua pasta, junto às instâncias do
Governo Municipal, órgãos colegiados e demais
órgãos de outras esferas do Poder Público;
IX - Conhecer, analisar e manter atualizado arqui-
vo com as normas jurídicas referentes à sua área
de atuação.

SEÇÃO III
DO QUADRO GERAL DE SERVIDORES DA

PREFEITURA

Art. 6º - O quadro geral de servidores da Pre-
feitura será disciplinado por Lei Complementar.

Art. 7º - O quadro em comissão de direção,
chefia e assessoramento da Prefeitura será insti-
tuído por esta Lei Complementar, conforme cons-
tam das Tabelas do Anexo II, que faz parte inte-
grante e indissociável da presente Lei.

§ 1º - Os empregos em comissão constan-
tes do quadro de direção, chefia e assessoramen-
to, integrarão jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais, sem prejuízo da disponibilidade funcional
que é característica do provimento em comissão.

§ 2º - As funções gratificadas a serem atri-
buídas exclusivamente a servidores do Quadro de
Empregos Públicos Permanentes da Prefeitura, que
venham a assumir as chefias de Setores e Seções
presentes na estrutura de cada Secretaria, com-
põe as Tabelas do Anexo II, que faz parte integran-
te e indissociável da presente Lei Complementar.

§ 3º - Fica instituído que a Função Gratifi-
cada a ser atribuída à servidor que assumir a fun-
ção de Chefe de Setor, corresponderá a 50% (cin-
quenta por cento) do padrão de vencimento do
emprego permanente do servidor.

§ 4º - A Função Gratificada a ser atribuída à
servidor que vier a assumir a função de Chefe de
Seção, corresponderá a 30% (trinta por cento) do
padrão de vencimento do emprego permanente do
servidor.

§ 5o - A Função Gratificada não se incorpo-
ra ao vencimento do servidor.

§ 6o - O servidor nomeado para exercer
cargo comissionado poderá optar pela remunera-
ção percebida pelo cargo efetivo que possui.

Art. 8º - Fica instituída a escala de padrão

de vencimentos do quadro de direção e asses-
soramento, compreendendo as referências e os
valores constantes do Anexo III, que faz parte in-
tegrante e indissociável da presente Lei Com-
plementar.

§ Único - Os subsídios do Prefeito, do Vice-
Prefeito e dos Secretários Municipais serão fixa-
dos anualmente para cada período de gestão, atra-
vés de ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal,
nos termos da Lei.

Art. 9º - Os empregos em comissão, ante-
riores a presente lei e considerados de direção,
chefia e assessoramento, serão enquadrados na
situação nova ou extintos quando da vigência da
presente Lei Complementar.

CAPÍTULO II
DO GABINETE DO VICE-PREFEITO

Art. 10 – O Gabinete do Vice-Prefeito inte-
gra a estrutura de representação política da Prefei-
tura do Município de Cabreúva e faz parte da es-
trutura vinculada ao Gabinete do Prefeito.

Art. 11 - São competências do Gabinete do
Vice-Prefeito:
I - Subsidiar o Chefe do Poder Executivo no exer-
cício de suas atribuições de representação política;
II - Assegurar o andamento do fluxo de informa-
ções ao Gabinete do Prefeito;
III - Desenvolver ações em consonância com o pro-
grama, o plano e o desempenho das atividades da
administração direta.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E ESTRUTURA DOS

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

SEÇÃO I
DO GABINETE DO PREFEITO

Art. 12 - São competências do Gabinete do
Prefeito:
I - Garantir ao Chefe do Poder Executivo o apoio
necessário ao desempenho de suas funções, ofe-
recendo subsídios para a tomada de decisões,
contribuindo na formulação de diretrizes gerais e
prioridades de ação;
II - Garantir ao Governo Municipal as interfaces
necessárias à sua vinculação com outras instânci-
as de poder político, tais como Câmara Municipal,
Governo do Estado e movimentos sociais;
III - Assistir ao Chefe do Poder Executivo enquanto
estrutura auxiliar e institucional da relação entre o
Poder Executivo e o Poder Legislativo;
IV - Desenvolver ações em apoio à relação entre o
Poder Executivo Municipal e outras esferas do Po-
der Público e sociedade civil;
V - Garantir o fluxo de informações e a comunica-
ção institucional do Governo com a municipalida-
de, assegurando a divulgação e a transparência
das ações públicas;
VI - Assegurar o andamento dos expedientes jurí-
dicos e administrativos que demandam a aprecia-
ção pelo Chefe do Poder Executivo;
VII - Desenvolver ações em apoio ao desempenho
das atividades protocolares do Chefe do Poder
Executivo.

SUBSEÇÃO I
DA ESTRUTURA ESPECÍFICA DO GABINETE

DO PREFEITO

Art. 13 - São unidades subordinadas ao
Gabinete do Prefeito:
I - Ouvidoria;
II – Controladoria Interna;
III – Chefia de Gabinete;
IV – Fundo Social de Solidariedade.
a) Divisão Administrativa:
a.1) Setor de Expediente;
a.2) Setor de Atendimento;
b) Divisão de Comunicação.

SUBSEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA ESPECÍFICA DAS UNIDA-

DES DO GABINETE DO PREFEITO

Art. 14 - São competências da Ouvidoria:
I - Receber, esclarecer, encaminhar, acompanhar
ou responder a manifestações, reclamações, de-
núncias, bem como representações provenientes
da população de Cabreúva, a respeito de atos da
Administração Municipal;
II - Prestar informações ao Gabinete do Prefeito e
à área de Comunicação, com o objetivo de tornar
públicos os atos da Administração Municipal que
estejam sendo questionados pela população.

Art. 15 - São competências da Controlado-
ria Interna:
I – Exercer a plena fiscalização contábil, financei-
ra, orçamentária, operacional e patrimonial dos ór-
gãos e das entidades públicas da Administração
Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal,
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade,
aplicação de subvenções e renúncia de receitas;
II – Verificar a exatidão e a regularidade das con-
tas e a boa execução do orçamento, adotando
medidas necessárias ao seu fiel cumprimento;
III – Realizar auditoria e exercer o controle interno
e a conformidade dos atos financeiros e orçamen-
tários dos órgãos do Poder Executivo com a legali-
dade orçamentária do Município;
IV – No exercício do controle interno dos atos da
administração, determinar as providências exigidas
para o exercício do controle externo da Administração
Pública Municipal Direta e Indireta a cargo da Câmara
Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas;
V – Avaliar o cumprimento das metas previstas no
plano plurianual, a execução dos programas de
governo, acompanhando e fiscalizando a execu-
ção orçamentária;
VI – Avaliar os resultados, quanto à eficácia e à
eficiência, da gestão orçamentária, financeira, pa-
trimonial e fiscal, nos órgãos públicos da Adminis-
tração Municipal, bem como da aplicação das sub-
venções e dos recursos públicos, por entidades de
direito privado;
VII – Exercer o controle das operações de crédito
e garantias, bem como dos direitos e haveres do
Município;
VIII – Examinar as fases de execução da despesa,
inclusive verificando a regularidade das licitações
e contratos, sob os aspectos da legalidade, legiti-
midade, economicidade e razoabilidade, inclusive so-
licitando pareceres de auditores fiscais municipais,
estaduais e federais quando julgar necessários;
IX – Orientar e supervisionar tecnicamente as ati-
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vidades de fiscalização financeira e auditoria na
Administração Municipal;
X – Expedir atos normativos concernentes à fisca-
lização financeira e à auditoria dos recursos do
Município;
XI – Proceder ao exame prévio nos processos ori-
ginários dos atos de gestão orçamentária, finan-
ceira e patrimonial dos órgãos da Administração
Pública Municipal e nos de aplicação de recursos pú-
blicos municipais nas entidades de direito privado;
XII – Promover a apuração de denúncias formais,
relativas a irregularidades ou ilegalidades pratica-
das, em relação aos atos financeiros e orçamentá-
rios, em qualquer órgão da Administração Municipal;
XIII – Propor ao Prefeito Municipal a aplicação das
sanções cabíveis, conforme a legislação vigente,
aos gestores inadimplentes, podendo, inclusive,
sugerir o bloqueio de transferências de recursos
do Tesouro Municipal e de contas bancárias;
XIV – Sistematizar informações com o fim de esta-
belecer a relação custo/benefício para auxiliar o
processo decisório do Município;
XV – Implementar o uso de ferramentas da tecno-
logia da informação como instrumento de controle
social da Administração Pública Municipal;
XVI – Tomar medidas que confiram transparência
integral aos atos da gestão do Executivo Munici-
pal, inclusive dos órgãos da Administração Indireta;
XVII – Criar comissões para o fiel cumprimento das
suas atribuições;
XVIII – Implementar medidas de integração e con-
trole social da Administração Municipal;
XIX – Promover medidas de orientação e educa-
ção com vistas a dar efetividade ao Controle Soci-
al e à Transparência da Gestão nos órgãos Admi-
nistração Pública Municipal;
XX – Assessorar, quando solicitado, e participar de
reuniões dos Conselhos de Desenvolvimento Mu-
nicipal, de Saúde, Educação e Assistência Social,
na forma prevista no regulamento de cada órgão;
XXI – Proceder, no âmbito do seu Órgão, à gestão
e ao controle financeiro dos recursos orçamentári-
os previstos na sua Unidade, bem como à gestão
de pessoas e recursos materiais existentes, em
consonância com as diretrizes e regulamentos
emanados do Chefe do Poder Executivo;
XXII – Velar para que sejam revistos ou suspensos
temporariamente os contratos de prestação de ser-
viços terceirizados, assim considerados aqueles
executados por uma contratada, pessoa jurídica ou
física especializada, caso a contratada tenha pen-
dências fiscais ou jurídicas.
XXIII – Exercer outras atividades correlatas.

Art. 16 - São competências da Chefia de
Gabinete:
I - Coordenar ações e prover recursos em suporte
às atividades administrativas, políticas e de repre-
sentação institucional do Chefe do Poder Executi-
vo;
II - Articular os órgãos do executivo naquilo que se
referir às demandas e pedidos de informação da
Câmara Municipal;
III - Organizar as atividades protocolares do Chefe
do Poder Executivo;
IV - Atender a população e secretários municipais
e dirigentes.

Art. 17 – São competências do Fundo So-
cial de Solidariedade:

I - Buscar maior envolvimento da sociedade na prá-
tica do trabalho voluntário, na tentativa de minimi-
zar as necessidades sociais dos grupos menos fa-
vorecidos;
II - Auxiliar nas principais necessidades e vulnera-
bilidades na sociedade local;
III - Sugerir e encaminhar meios e soluções possí-
veis para os problemas levantados;
IV - Buscar formas de levantar recursos materiais
e humanos com o fim de minimizar as necessida-
des e vulnerabilidade;
V - Valorizar, estimular e apoiar iniciativas que vi-
sem à solução de problemas sociais;
VI - Buscar a participação e o apoio de entidades
públicas ou privadas que possam dar suporte às
ações a serem promovidas pelo Fundo.

Art. 18 - São competências da Divisão Administrativa:
I – Organizar o expediente, controlar a tramitação
de documentos e processos dirigidos ao Gabinete
do Prefeito;
II - Administrar os recursos humanos, materiais e
financeiros destinados ao suporte das atividades
do Gabinete;
III – Organizar as atividades protocolares do Pre-
feito em conjunto com a Chefia de Gabinete;
IV – Organizar o atendimento ao público, no Gabinete.

Art. 19 - São competências da Divisão de Comuni-
cação:
I - Desenvolver mecanismos de comunicação que
visem a tornar públicos e transparentes os atos da
Administração Municipal;
II - Subsidiar o Prefeito e o Chefe de Gabinete no
que se refere aos contatos com a população, de-
mandas específicas de associações e organizações
populares;
III – Garantir o acesso dos contribuintes aos atos
emanados pelo Chefe do Poder Executivo, em aten-
dimento a Lei da Transparência e Lei de Acesso a
Informação;
IV – Promover a comunicação com a população
através das mídias sociais e eletrônicas.

SEÇÃO II
DA SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA

Art. 20 - São competências da Secretaria
de Gestão Pública:
I - Garantir ao conjunto do Governo, os recursos
materiais e humanos necessários ao seu funcio-
namento;
II - Estabelecer e fixar diretrizes e normas gerais
relativas à área de gestão de pessoas;
III - Gerenciar e controlar todas as atividades afe-
tas ao provimento e desenvolvimento dos recursos
humanos da Administração, controlando o Quadro
Geral de Pessoal, o pagamento mensal, benefíci-
os e mantendo atualizado o fluxo de despesas;
IV - Garantir o funcionamento da Comissão Inter-
na de Prevenção de Acidentes (CIPA), a Medicina
e Segurança do Trabalho;
V - Dar suporte administrativo e operacional para o
funcionamento da Comissão Permanente de Lici-
tação;
VI - Operar e desenvolver procedimentos para con-
trole do sistema de Protocolo, Expediente e arqui-
vo da Prefeitura;
VII - Desenvolver e garantir a implantação da infra-
estrutura de informática, telecomunicações, trans-

parência e transportes da Prefeitura;
VIII - Adotar as medidas necessárias ao controle
dos bens patrimoniais móveis e imóveis da Prefeitura;
IX - Adotar as medidas necessárias ao provimento
dos recursos materiais e contratação de serviços
vinculados ao funcionamento da estrutura adminis-
trativa das Secretarias e demais demandas por
suprimentos que lhe forem apresentadas;
X - Definir, organizar e operar sistemas de recebi-
mento e distribuição de materiais;
XI - Garantir o funcionamento das Administrações
Regionais, responsáveis por receber e dar enca-
minhamento a todos os requerimentos da popula-
ção, especialmente no que se refere aos serviços
e programas, vinculados à outras esferas de po-
der, em funcionamento mediante celebração de ato
administrativo competente;
XII – Desenvolver por meio da Escola de Governo
capacitação, utilizando-se dos recursos e técnicas
de treinamento e qualificação compatíveis com o
Grupo Ocupacional em que se encontra enquadra-
do o servidor público municipal;
XIII - Coordenar e promover atos e ações, promo-
ção das medidas que garantam a proteção ao di-
reito do consumidor.

Art. 21 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Gestão Pública:
I – Divisão de Suprimentos:
a) Setor de Licitação;
b) Setor de Compras;
c) Setor de Prestação de Contas;
d) Setor de Almoxarifado.
II – Divisão de Gestão de Pessoas:
a) Setor de Folha de Pagamento;
b) Setor de Medicina e Segurança do Trabalho;
c) Setor de Movimentação de Pessoas;
d) Setor de Benefícios;
e) Setor de Prestação de Contas e Contencioso
Trabalhista;
f) Setor de Avaliação de Desempenho.
III – Divisão da Gestão Administrativa Central:
a) Setor de Gestão da Tecnologia da Informação e
Transparência;
b) Setor de Arquivamento;
c) Setor de Serviços Gerais;
d) Setor de Protocolo;
e) Setor de Transportes;
e.1) Seção de Oficina;
e.2) Seção de Gestão de Frota.
IV – Divisão de Gestão Administrativa Distrital.
V – Divisão de Atendimento ao Consumidor:
a) Setor de Atendimento;
b) Setor de Levantamento de Informações.

SEÇÃO III
DA SECRETARIA DA FAZENDA

Art. 22 - São competências da Secretaria
da Fazenda:
I - Obter e gerir os recursos financeiros necessári-
os à consecução das finalidades da Administração
Municipal;
II - Executar a política fiscal do Município, exercen-
do a fiscalização sobre a atividade econômica e a
implantação física/territorial de empreendimentos
e imóveis no Município, mantendo atualizado o
cadastro mobiliário e imobiliário do Município;
III – Planejar e controlar o fluxo de caixa, a movimenta-
ção e os saldos bancários, supervisionando a arreca-



Imprensa Oficial04 30 de Janeiro de 2017

dação e a previsão de liquidações e pagamentos;
IV - Estabelecer normas para a supervisão escritu-
ração e controle de contas patrimoniais, orçamen-
tárias, econômicas e financeiras do Município;
V - Desenvolver mecanismos de controle do cum-
primento das normas, por meio das auditorias nos
procedimentos contábeis, financeiros, orçamentá-
rios e de controle patrimonial;
VI - Adotar as providências de divulgação da arre-
cadação orçamentária e extra orçamentária, pre-
vistas na legislação vigente;
VII - Desenvolver normas e procedimentos relati-
vos às posturas municipais, em apoio à implanta-
ção de novos empreendimentos no Município;
VIII - Orientar os contribuintes por meio de materi-
ais específicos de divulgação ou de campanhas;
IX - Controlar a dívida pública, a dívida ativa, as
transferências da União e do Estado e os eventu-
ais rendimentos auferidos de aplicações específi-
cas e os restos a pagar de exercícios anteriores,
controlando e custodiando valores da Prefeitura
junto a terceiros ou de terceiros junto à Prefeitura;
X - Coordenar, junto a todas as unidades orçamen-
tárias, as atividades de registro inerentes à conta-
bilidade pública;
XI - Acompanhar a aplicação do percentual obriga-
tório das despesas na área da Educação e da Saú-
de, e os percentuais relativos à despesa de pesso-
al, em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal;
XII - Organizar e manter atualizados os diferentes
cadastros, cadastro do uso de imóveis, redes de
comunicação e publicidade, bem como cadastro de
logradouros e edificações;
XIII - Controlar a implantação das atividades co-
merciais informais, regulamentando as atividades,
cadastrando os comerciantes e desenvolvendo cri-
térios para o exercício dessas atividades;
XIV - Orientar e acompanhar a implantação das
industrias e atividades comerciais no município
quanto a tributos e eventuais incentivos.

Art. 23 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria da Fazenda:
I – Divisão de Finanças:
a) Setor de Tesouraria;
b) Setor de Contabilidade.
II – Divisão Tributária:
a) Setor de Cadastro Imobiliário;
b) Setor de Cadastro Mobiliário;
c) Setor de Fiscalização Tributária.

SEÇÃO IV
DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, OBRAS

E SERVIÇOS URBANOS

Art. 24 - São competências da Secretaria
de Meio Ambiente, Obras e Serviços Urbanos:
I - Subsidiar o Prefeito e os órgãos de governo,
quanto à implantação e acompanhamento das
ações de Aprovação de Projetos, de Segurança de
Edificações e de Licenciamento Ambiental;
II - Assegurar o controle, execução e integração
das atividades das áreas de Aprovação de Proje-
tos, de Segurança de Edificações, e de Licencia-
mentos, de acordo com a Legislação, as políticas
públicas e as diretrizes fixadas;
III - Analisar, aprovar e acompanhar a implantação
de empreendimentos habitacionais, industriais,
comerciais e agrícolas, bem como aprovar plan-
tas, acompanhar a execução de edificações na sua

área de competência, conceder autos de conclu-
são ou de conservação, e aprovar demolições;
IV - Projetar, programar, executar e fiscalizar a cons-
trução de edifícios e áreas públicas em geral, tais como
equipamentos sociais e de esporte e lazer, praças;
V - Estudar, projetar e acompanhar a implantação
da rede de iluminação pública e de sua remodelação;
VI - Projetar, contratar e acompanhar a execução
de obras viárias, obras de arte, bem como obras
de pavimentação e terraplanagem na malha viária
urbana ou nas estradas sob a responsabilidade do
Município;
VII - Controlar o uso de imóveis, fiscalizar a ade-
quação às normas de segurança, fiscalizar a apli-
cação dos códigos de posturas municipais e de
controle da poluição visual e sonora;
VIII - Promover, direta ou indiretamente, uma polí-
tica de arborização de logradouros públicos;
IX - Promover a transformação da estrutura urba-
na e do meio ambiente para melhorar a qualidade
de vida da população da cidade;
X - Fazer cumprir, na esfera de competência muni-
cipal, as determinações da legislação federal e
estadual que regulamentam as questões ambientais;
XI - Promover o entrosamento com os demais ór-
gãos ou entidades de desenvolvimento ambiental que
tenham atuação ou influência na área do Município;
XII - Elaborar estudos relativos à sua área de com-
petência, em especial aqueles afetos ao território
do Município em seus aspectos ambientais e de
recursos naturais;
XIII - Zelar, em conjunto com as demais Secretari-
as, pela obediência aos diferentes instrumentos que
regulam o uso do território de Cabreúva e seu es-
paço urbano, em especial no que se refere ao Có-
digo de Obras e Edificações, Código de Posturas,
Leis e regulamentos referentes ao parcelamento,
zoneamento e uso do solo, leis de proteção e pre-
servação do ambiente natural e construído, bem
como expedir certidão de uso de solo;
XIV - Exercer o controle do uso do solo e da prote-
ção da paisagem natural e urbana;
XV - Desenvolver diretrizes em relação ao uso do
solo, em consonância com o Plano Diretor Integrado;
XVI - Controlar desmembramentos, desdobros, ar-
ruamentos, loteamentos, em todo território municipal;
XVII - Analisar, aprovar e acompanhar a implanta-
ção de empreendimentos habitacionais, industriais,
comerciais e agrícolas, bem como aprovar plan-
tas, acompanhar a execução de edificações na sua
área de competência;
XVIII - Exercer a fiscalização, controlar prazos, so-
lucionar casos irregulares, adotando, diretamente
ou por intermédio de órgãos competentes, as pro-
vidências administrativas, judiciais ou policiais ne-
cessárias;
XIX - Fornecer subsídios para procedimentos ex-
propriatórios;
XX - Fiscalizar o uso e ocupação das áreas de risco;
XXI - Analisar e registrar a concessão de direito de
pesquisa e exploração de recursos naturais no
Município;
XXII - Atuar como instância decisória em assuntos
da esfera da sua competência;
XXIII - Elaborar e emitir laudos e pareceres técnicos;
XXIV - Lavrar multas decorrentes de ações fis-
calizatórias;
XXV - Organizar e manter instrumentos de registro
das informações territoriais, ambientais, populaci-
onais e demais informações sobre o Município;

XXVI - Celebrar termos de cooperação com enti-
dades governamentais de qualquer esfera de Po-
der, bem como com particulares, visando melhori-
as urbanas, conservação de áreas verdes e pre-
servação do patrimônio natural do Município;
XXVII - Desenvolver projetos paisagísticos e de
arborização;
XXVIII - Elaborar programas de treinamento para
atuação em situações de emergência ambiental,
desenvolver campanhas de conscientização públi-
ca sobre questões ambientais, desenvolver progra-
mas e projetos voltados à Educação Ambiental;
XXIX - Estimular e promover eventos relacionados
ao bem-estar animal e fomentar a capacitação em
práticas de bem-estar animal;
XXX - Planejar, programar e controlar os serviços
de manutenção dos espaços públicos, inclusive
administrando e mantendo a infraestrutura de apoio
à torre de retransmissão de sinais de áudio e vídeo
para o Município;
XXXI - Executar, diretamente ou mediante contrato
ou concessão, supervisionar e fiscalizar os servi-
ços de manutenção dos espaços públicos tais
como: limpeza e varrição pública, coleta de lixo,
aterros sanitários e fornos incineradores, limpeza
e manutenção de parques, jardins, áreas verdes
em geral, praças, cemitérios;
XXXII – Promover a sustentabilidade, ampliar o
programa de coleta seletiva e estimular o engaja-
mento da comunidade;
XXXIII - Proceder, direta ou indiretamente, aos ser-
viços de manutenção dos equipamentos e prédios
municipais próprios ou utilizados pelo poder públi-
co municipal;
XXXIV - Executar, direta ou indiretamente, uma
política de arborização de logradouros públicos;
XXXV - Administrar e manter os cemitérios e veló-
rios do Município.

Art. 25 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Meio Ambiente, Obras e Serviços Urbanos:
I - Divisão de Obras:
a) Setor de Projetos;
b) Setor de Planejamento;
c) Setor de Habitação;
d) Setor de Fiscalização;
e) Setor de Viabilização.
II - Divisão de Meio Ambiente:
a) Setor de Fiscalização;
b) Setor de Planejamento Ambiental;
c) Setor de Programas e Projetos;
c.1) Seção de Coleta Seletiva;
c.2) Seção de Educação Ambiental.
III – Divisão de Manutenção:
a) Setor de Obras de Serviços Gerais;
b) Setor de Limpeza e Conservação;
c) Setor de Manutenção de Equipamentos;
d) Setor de Malha Viária Municipal;
e) Setor de Manutenção de Estradas Rurais;
f) Setor de Transportes.
IV - Divisão Administrativa:
a) Setor de Almoxarifado;
b) Setor de Controle de Recursos;
c) Setor de Atendimento;
d) Setor de Controle de Processos;
e) Setor de Setor de Recursos Humanos;
f) Setor de Administração de Cemitérios.

SEÇÃO V
DA SECRETARIA DE AGRONEGÓCIO
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Art. 26 - São competências da Secretaria

de Agronegócio:
I - Acompanhar e promover o desenvolvimento agrí-
cola do Município, fornecendo apoio técnico e in-
fraestrutura para empreendimentos na área produ-
tiva e/ou de pesquisa;
II - Supervisionar os procedimentos relacionados
ao uso de defensivos agrícolas e ao controle de
pragas em geral, adotando providências voltadas
para a proteção da saúde do Homem e do Ambiente;
III - Controlar a agricultura familiar e a produção
agropastoril, sua distribuição e comercialização,
atuando em conjunto com a Vigilância Sanitária do
Município;
IV – Coordenar feiras livres, conforme regulamen-
tação vigente.

Art. 27 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Agronegócio:
I – Divisão de Agropecuária:
a) Setor Agronômico;
b) Setor Veterinário.
II – Divisão de Arborização Urbana:
a) Setor de Planejamento de Parques e Áreas Verdes;
b) Setor de Manutenção.

SEÇÃO VI
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Art. 28 - São competências da Secretaria
de Educação:
I - Desenvolver e responder pela implantação das
políticas voltadas para a educação básica, especi-
almente aquelas que se vinculam ao sistema pú-
blico de ensino, incluído aqui o atendimento às cri-
anças de 00 (zero) a 06 (seis) anos, o atendimento
ao cidadão de qualquer faixa etária, que não teve
acesso ao ensino fundamental, e o atendimento aos
portadores de necessidades especiais;
II - Promover a Educação Básica e Inclusiva, a
Educação de Jovens e Adultos e o Ensino Profissi-
onalizante, a partir de uma Rede de Unidades Edu-
cacionais e um Sistema de Ensino próprios do
Município;
III - Supervisionar a rede pública e privada de Cre-
ches e demais Unidades de Educação Infantil do
Município, fazendo cumprir a legislação pertinente
e estabelecendo critérios, para autorização do fun-
cionamento dessas unidades;
IV - Prover recursos de alimentação, material es-
colar e transporte aos alunos da rede municipal de
educação e, nos casos de conveniamento com o
Governo do Estado de São Paulo, aos alunos da
rede estadual de ensino;
V - Planejar, implementar e controlar a atividade
de transporte escolar, vinculado ao funcionamento
das Unidades Educacionais do Município;
VI - Elaborar estudos e propor ações relativas à
acomodação da demanda escolar, inclusive esta-
belecendo regime de colaboração entre Sistemas
de ensino para o atendimento da demanda do Mu-
nicípio;
VII - Elaborar estudos e propor ações relativas à
adequação do quadro de profissionais da Educa-
ção às atividades e serviços oferecidos pela Se-
cretaria;
VIII - Subsidiar a Prefeitura nos encaminhamentos
das solicitações da comunidade escolar, especial-
mente no que se referir à construção e ampliação
de equipamentos educacionais;

IX - Orientar e acompanhar a elaboração e imple-
mentação do Projeto Político Pedagógico das Uni-
dades Educacionais, tendo em vista a melhoria da
qualidade da Educação no Município;
X - Garantir a implantação dos Programas e Proje-
tos definidos pelo Governo, assegurando a Educa-
ção Inclusiva;
XI - Articular e integrar os diferentes níveis e mo-
dalidades de Ensino: Educação Infantil, Ensino
Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e
Ensino Profissionalizante;
XII - Desenvolver ações que contribuam com a for-
mação continuada de todos profissionais que com-
põem a Secretaria;
XIII - Estimular a organização e participação da
comunidade escolar nas diversas instâncias do sis-
tema, especialmente no Conselho de Escola.

Art. 29 - São competências das Unidades
Educacionais:
I - Executar a Política Municipal de Educação;
II - Participar dos Colegiados da área;
III - Participar da elaboração do Projeto Pedagógi-
co e Administrativo da Secretaria de Educação,
compartilhando com a Secretaria, a responsabili-
dade pela execução;
IV - Elaborar e implantar o Projeto Pedagógico da
Unidade em consonância com a Política Educaci-
onal desenvolvida pelo Governo Municipal;
V - Receber da Secretaria informações e subsídi-
os capazes de atender as suas necessidades;
VI - Responder o fluxo de informação da Secretaria;
VII - Responder à comunidade escolar pelos pla-
nos de ação implementados e pelos critérios de
gestão adotados.

Art. 30 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Educação:
I - Divisão de Supervisão Escolar:
a) Setor de Políticas Educacionais;
b) Setor de Desenvolvimento do Ensino Fundamental;
c) Setor de Desenvolvimento da Educação Infantil;
d) Setor de Administração Escolar;
e) Setor de Tecnologia Educacional;
f) Setor de Atendimento a Educação Especial;
g) Setor de Apoio Multidisciplinar;
h) Setor de Integração e Projetos.
II - Divisão Administrativa:
a) Setor de Almoxarifado;
b) Setor de Gestão de Pessoas;
c) Setor de Compras, Licitações e Contratos;
d) Setor de Alimentação Escolar;
e) Setor de Convênios;
f) Setor de Transportes;
g) Setor de Auxilio Transporte.
III – Divisão de Infraestrutura:
a) Setor de Manutenção Predial;
b) Setor de Projetos.

§ 1º - Estarão vinculados ao Gabinete da
Secretaria de Educação, garantindo seu pleno fun-
cionamento:
I – Ouvidoria.

§ 2º - Serão vinculados à Secretaria de
Educação, da qual receberão apoio para o seu fun-
cionamento:
a) O Conselho Municipal de Educação;
b) O Conselho Municipal do FUNDEB;
c) O Conselho Municipal de Alimentação Escolar.

SEÇÃO VII
DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO

Art. 31 - São competências da Secretaria
de Cultura e Turismo:
I - Gerenciar recursos do patrimônio natural, cultu-
ral e histórico de Cabreúva;
II - Organizar e gerenciar o inventário, registro vigi-
lância e tombamento de imóveis, paisagens notá-
veis e áreas do Município, consideradas de inte-
resse histórico e arquitetônico;
III - Desenvolver atividades e eventos que promo-
vam o lazer, a cultura e divulguem a cidade;
IV - Captar recursos, financeiros e materiais, desti-
nados ao desenvolvimento cultural artístico e turís-
tico de Cabreúva;
V - Elaborar planos de apoio e incentivo à difusão
das manifestações culturais da região;
VI - Garantir medidas de preservação das mani-
festações e dos bens de valor histórico, artístico e
cultural do Município;
VII - Manter e administrar os equipamentos cultu-
rais próprios do Município;
VIII - Planejar promover incentivar e documentar
as criações culturais e artísticas;
IX - Promover e coordenar o desenvolvimento das
atividades, empreendimentos e iniciativas de natu-
reza turística e de exploração do ambiente natural;
X - Desenvolver projetos e programas de estímulo
à atividade turística no Município;
XI - Articular com os representantes das atividades
econômicas implantadas no Município, ações e
programas que busquem a contratação de recur-
sos financeiros e técnicos que apoiem a implemen-
tação do Turismo na região;
XII - Representar o Município junto aos órgãos pú-
blicos de fomento ao Turismo;
XIII - Efetuar ou contratar estudos que visem à cri-
ação de alternativas para a implementação do Tu-
rismo local;
XIV - Desenvolver atividades e eventos que divul-
guem a cidade e a tornem referência regional;
XV - Buscar, junto aos órgãos afins do Governo do
Estado ou da União, financiamentos e linhas de
crédito em apoio ao desenvolvimento de ativida-
des de promoção do Turismo no Município.

Art. 32 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Cultura e Turismo:
I – Divisão de Desenvolvimento Turístico:
a) Setor Administrativo;
b) Setor de Atendimento ao Turista.
II – Divisão de Patrimônio Histórico:
a) Setor de Estudos e Pesquisas;
b) Setor de Nativismo e Tradicionalidade.
III – Divisão de Cultura:
a) Setor de Projetos e Desenvolvimento;
b) Setor de Serviços Gerais.

SEÇÃO VIII
DA SECRETARIA DE ESPORTES

Art. 33 - São competências da Secretaria
de Esportes:
I - Planejar, organizar, amparar, incentivar e super-
visionar as atividades esportivas, esportivo-educa-
cionais, de recreação e de lazer no Município ga-
rantindo a integração de todas as faixas etárias;
II - Administrar os equipamentos municipais desti-
nados à prática de esportes e academias ao ar livre;
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III - Promover programas desportivos e de recrea-
ção, de interesse da população;
IV - Estabelecer parcerias com órgãos afins, inclu-
sive Federações e empresas, de forma a incenti-
var e ampliar a prática desportiva junto à população;
V - Analisar e propor atividades recreativas e de
lazer, que atendam as expectativas e especificida-
des de cada região da cidade.

Art. 34 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Esportes:
I – Divisão de Desenvolvimento Esportivo:
a) Setor de Escolas Desportivas;
b) Setor de Manutenção de Equipamentos Esporti-
vos;
c) Setor de Integração.
II – Divisão Administrativa:
a) Setor de Projetos e Convênios;
b) Setor de Eventos e Lazer.

SEÇÃO IX
DA SECRETARIA DE SAÚDE

Art. 35 - São competências da Secretaria
de Saúde:
I - Gerir o Sistema Único de Saúde em nível municipal;
II - Formular e implantar políticas e programas que
tenham por finalidade promover, proteger e recu-
perar a saúde da população do Município;
III - Desenvolver mecanismos de integração regio-
nal de forma a garantir maior espectro de atendi-
mento hospitalar à população do Município no âm-
bito do Sistema Único de Saúde (SUS);
IV - Garantir a implementação das políticas e pro-
gramas de Saúde definidos pelo Governo Munici-
pal em nível da ação das Unidades Municipais de
Atendimento Direto à Saúde;
V - Garantir a aplicação de percentual de arreca-
dação municipal previsto na Constituição Federal,
provendo recursos para o funcionamento de todas
as Unidades de Atendimento Direto à Saúde;
VI - Controlar, executar e integrar as atividades da Vigi-
lância em Saúde nas áreas epidemiológica, sanitária,
ambiental e de zoonoses de acordo com as políti-
cas públicas de Saúde e com os planos e diretrizes
definidos pela Secretaria de Saúde e pelo Governo;
VII - Fiscalizar e autuar as infrações cuja fiscaliza-
ção e autuação estejam sob sua competência;
VIII - Desenvolver atividades de investigação de
casos ou de surtos que coloque em risco a saúde
da população;
IX - Participar da organização e manutenção da
base de dados sobre saúde no Município cumprin-
do e avaliando continuamente a pactuação de indi-
cadores de saúde;
X - Planejar e fiscalizar a prestação de assistência
médica, odontológica e farmacêutica e de serviço
social aos municípes de Cabreúva;
XI - Promover, através do órgão apropriado, a pres-
tação de assistência médica referente as especia-
lidades de reabilitação, odontologia, saúde men-
tal, nutrição e afins;
XII - Promover, através de órgãos apropriados, a
doação voluntária e gratuita de sangue;
XIII - Promover, através de órgão apropriado, a
realização de análises clínicas e preparo de medi-
camentos;
XIV - Programar, organizar, acompanhar e ava-
liar as atividades relacionadas à administração,
aquisição, armazenamento e distribuição de in-

sumos e medicamentos;
XV - Planejar, supervisionar, coordenar e exe-
cutar as atividades de assistência social nas
unidades de saúde;
XVI - Operacionalizar o sistema de atendimento
médico no que concerne às urgências e emergên-
cias, equilibrando a distribuição da demanda de
urgência e proporcionando resposta adequada e
adaptada às necessidades do cidadão;
XVII – Promover, coordenar, estruturar e supervisi-
onar o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)
buscando acolher pacientes com transtornos mentais,
estimular sua integração social e familiar e apoiá-
los em suas iniciativas de busca da autonomia, ofe-
recendo-lhes atendimento médico e psicossocial;
XVIII – Acompanhar, supervisionar, cuidar, contro-
lar e analisar a infraestrutura em saúde, e acompa-
nhar a elaboração de projetos arquitetônicos, quando
se fizer necessário, observando sempre as atribuições
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Obras;
XIX – Realizar o transporte de pacientes para tratamento
e consultas no município ou em outras cidades.

Art. 36 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Saúde:
I – Divisão Técnica:
a) Setor de Enfermagem;
b) Setor de Vigilância Epidemiológica;
b.1) Seção de Vacinas;
b.2) Seção de Zoonoses;
c) Setor de Nutrição;
d) Setor de Reabilitação;
e) Setor de Farmácia;
e.1) Seção de Almoxarifado;
e.2) Seção de Dispensação;
f) Setor de Diagnóstico;
g) Setor de Serviço Social;
h) Setor de Vigilância Sanitária;
i) Setor de Odontologia;
j) Setor de Saúde Mental;
k) Setor de Atenção Básica;
k.1) Seção de Unidades de Saúde;
k.2) Seção de Atendimento Domiciliar.
II – Divisão Técnica de Urgência e Emergência:
a) Setor de Pronto Atendimento Médico;
b) Setor de Atendimento Pré-Hospitalar;
c) Setor de Socorro e Transferência;
III – Divisão Administrativa:
a) Setor de Faturamento;
b) Setor de Gestão de Pessoas;
c) Setor de Avaliação e Controle;
d) Setor de Administração de Recursos;
d.1) Seção de Almoxarifado;
d.2) Seção de Suprimentos;
e) Setor de Educação e Trabalho em Saúde;
f) Setor de Atendimento e Controle de Processos.
IV – Divisão de Infraestrutura:
a) Setor de Transporte;
a.1) Setor de Manutenção;
b) Setor de Serviços Gerais;
c) Setor de Projetos.

§ 1º - Estarão vinculados ao Gabinete da
Secretaria de Saúde, garantindo seu pleno funcio-
namento:
I – Ouvidoria.

§ 2º - Será vinculado à Secretaria de Saú-
de, a quem competirá prover apoio para o seu fun-
cionamento:

a) O Conselho Municipal de Saúde.

SEÇÃO X
DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 37 - São competências da Secretaria
de Assistência e Desenvolvimento Social:
I - Implantar e executar as políticas públicas muni-
cipais de inclusão e promoção nas áreas de Assis-
tência Social, Trabalho e Segurança Alimentar no
âmbito da Prefeitura;
II - Gerenciar os serviços e programas previstos
pela Lei Orgânica da Assistência Social, em espe-
cial aqueles que objetivam a segurança social da
renda, da acolhida, do convívio familiar, social e
comunitário, do desenvolvimento da autonomia in-
dividual, familiar e social e a segurança de sobre-
vivência a riscos circunstanciais;
III - Elaborar o planejamento institucional, os pla-
nos permanentes e especiais de sua competência;
IV - Constituir, organizar e gerir espaços e equipa-
mentos sociais nos quais se desenvolvam ações e
práticas de apoio ao processo de inclusão social e
desenvolvimento da cidadania;
V - Manter plantão de atendimento a situações de
emergência;
VI - Manter Centro de Referência de Assistência Social;
VII - Gerenciar e administrar a rede própria e con-
veniada de serviços programas e projetos de as-
sistência social;
VIII - Operar a avaliação e concessão de benefíci-
os afetos à sua área em conformidade com as di-
retrizes da administração municipal;
IX - Manter cadastro único informatizado e articu-
lado, da rede municipal de serviços e de organiza-
ções de assistência social, assim como cadastro
de usuários da rede de serviços sociais.

Art. 38 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Assistência e Desenvolvimento Social:
I – Divisão de Desenvolvimento Social:
a) Setor de Administração de Recursos;
b) Setor de Proteção Especial;
b.1) Seção CREAS;
b.2) Seção de Entidades de Média e Alta Comple-
xidade;
c) Setor de Proteção Básica;
c.1) Seção CRAS;
c.2) Seção de Entidades Sócio Assistenciais;
d) Setor de Benefícios.

§ 1º - Serão vinculados à Secretaria de As-
sistência e Desenvolvimento Social, a quem com-
petirá prover apoio:
a) Conselho Municipal de Assistência Social;
b) Conselho Municipal do Idoso;
c) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente;
d) Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiência.

SEÇÃO XI
DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E DEFESA

SOCIAL

Art. 39 - São competências da Secretaria
de Segurança e Defesa Social:
I - Zelar pela preservação da integridade, do patri-
mônio, dos bens e serviços municipais;
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II - Zelar pela segurança interna às áreas de domí-
nio municipal, como praças, parques, equipamen-
tos sociais e prédios da municipalidade;
III - Colaborar para a segurança pública, por meio
de ações integradas com os órgãos policiais do
Estado e da União;
IV - Dar apoio às ações de vigilância e fiscalização
dos órgãos municipais, em especial na área de
transporte e trânsito, comércio informal e constru-
ções irregulares;
V - Coordenar os esforços dos órgãos públicos,
privados e da comunidade, nos casos de desas-
tres de grandes proporções, catástrofes ou quais-
quer acontecimentos inesperados que coloquem
em risco a segurança da população, articulando a
Comissão de Defesa Civil do Município;
VI – Proteção dos direitos humanos fundamentais, do
exercício da cidadania e das liberdades públicas;
VII – Preservação da vida, redução do sofrimento
e diminuição das perdas;
VIII- Compromisso com a evolução social da co-
munidade.

Art. 40 - São competências da Junta do
Serviço Militar:
I – Promover o Alistamento Militar unificado para o
Exército, Marinha e Aeronáutica e demais serviços
pertinentes a Lei do Serviço Militar, tendo como
Presidente nato o Prefeito Municipal;
II - É da alçada do município a responsabilidade
pela instalação e manutenção da Junta do Serviço
Militar, órgão executor do Serviço Militar no Muni-
cípio, no tocante a disponibilização da sede, pes-
soal e material;
III - Desenvolver ações de divulgação e inscrição
para o processo de alistamento militar;
IV - Apoiar as ações do Ministério da Defesa no
que se referir a todas as etapas do Alistamento
Militar no âmbito do Município;
V – Deve garantir maior integração dos organis-
mos públicos ao esquema de realizações neces-
sárias ao Serviço Militar, caracterizando a respon-
sabilidade das autoridades civis dentro do concei-
to de Segurança Nacional.

Art. 41 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Segurança e Defesa Social:
I – Comando da Guarda Municipal;
II – Comando do Corpo de Bombeiros;
III – Divisão de Proteção e Defesa Civil;
IV – Setor Administrativo;
V- Setor de Administração de Vigias.

§ 1º - Estarão vinculados ao Gabinete da
Secretaria de Segurança e Defesa Social, garan-
tindo seu pleno funcionamento:
I – Ouvidoria;
II – Corregedoria.

SEÇÃO XII
DA SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA

Art. 42 - São competências da Secretaria
de Mobilidade Urbana:
I - Desenvolver o planejamento e a regulamenta-
ção dos sistemas de trânsito e de transportes do
Município;
II - Operar e fiscalizar o sistema de trânsito no Mu-
nicípio;
III - Fiscalizar a operação do sistema de transporte

no Município;
IV - Acompanhar o sistema de custos e participar
da regulamentação da tarifação do setor de trans-
porte público no Município.

Art. 43 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Mobilidade Urbana:
I – Divisão de Transporte:
a) Setor de Fiscalização.
II – Divisão Administrativa:
a) Setor de Processamento de Multas;
b) Setor de Controle de Recursos;
c) Setor de Atendimento.
III – Divisão de Trânsito:
a) Setor de Operações de Trânsito;
a.1) Seção de Manutenção;
a.2) Seção de Planejamento e Controle Viário;
b) Setor de Fiscalização.

§ Único - Será vinculada à Secretaria de
Mobilidade Urbana, a quem competirá prover apoio:
a) JARI – Junta Administrativa de Recursos de
Infrações.

SEÇÃO XIII
DA SECRETARIA DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

Art. 44 - São competências da Secretaria
de Negócios Jurídicos:
I - Representar, judicial e extrajudicialmente, os di-
reitos e interesses do Município;
II - Efetuar estudos e elaborar pareceres sobre as-
suntos que estejam sendo abordados pela Admi-
nistração Municipal ou que seja motivo de consulta
específica por qualquer Secretaria ou unidade
municipal;
III - Promover a cobrança judicial da Dívida Ativa ou de
qualquer outro crédito do Município, que não tenha sido
liquidado nos prazos legais e regulamentares;
IV - Acompanhar e orientar os procedimentos relativos
aos cálculos de ações cíveis, trabalhistas e precatórios;
V - Prestar assistência aos atos do Executivo, refe-
rentes às alienações, aquisições, desapropriações,
assim como nos contratos, convênios e processos
licitatórios;
VI - Dar suporte e orientação, na sua esfera de
competência, à Secretaria de Administração no que
se referir a procedimentos de administração de
pessoal, compras, licitações, contratos e convênios;
VII - Zelar pelo cumprimento das leis, decretos e
demais normas que regulamentam o funcionamen-
to, os direitos e os deveres na Administração Muni-
cipal, manifestando-se sobre proposituras e alte-
rações da legislação municipal;
VIII - Manter atualizada a compilação da legisla-
ção Federal ou de qualquer outra esfera de poder,
cientificando a Administração Municipal dos assun-
tos de seu interesse;
IX - Exercer as funções de consultoria jurídica e
assessoramento da Administração Direta em geral;
X - Responder pela regularidade jurídica de todas as
questões administrativas que envolvam a Administra-
ção Direta do Município submetida à sua apreciação;
XI - Opinar previamente sobre a forma de cumpri-
mento das decisões judiciais e extrajudiciais rela-
cionadas com a Administração Direta;
XII - Elaborar e minutar projetos de lei, decretos,
portarias e outros atos administrativos municipais;
XIII - Elaborar e/ou analisar minutas de editais de
licitação, contratos e convênios;

XIV - Realizar a análise jurídica de todo o processo
licitatório, da fase inicial até sua conclusão;
XV – Assessorar juridicamente as comissões insti-
tuídas, e recomendar a instauração das medidas
legais cabíveis;
XVI - Zelar pela legalidade dos atos da Administra-
ção Direta propondo, quando for o caso, a anula-
ção dos mesmos, ou, quando necessário, as ações
judiciais cabíveis;
XVII - Desempenhar outras atividades correlatas que
lhe forem atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 45 - São unidades subordinadas a Se-
cretaria de Negócios Jurídicos:
I – Divisão de Assuntos Jurídicos:
a) Setor de Expediente;
b) Setor de Execução Fiscal;
c) Setor Contencioso e Administrativo;
d) Setor de Administração de Contratos e Convênios.

§ 1º - Estarão vinculados ao Gabinete da
Secretaria de Negócios Jurídicos, garantindo seu
pleno funcionamento:
II – Assessor Jurídico.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 46 - Os Anexos I, II e III, com suas ta-
belas e organogramas, são parte integrante e in-
dissociável desta Lei Complementar.

Art. 47 - O Executivo Municipal, através das
unidades competentes, apostilará os títulos de no-
meação e fará as devidas anotações nos prontuá-
rios dos servidores abrangidos por esta Lei Com-
plementar.

Art. 48 - Fica o Executivo Municipal autori-
zado a, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da vi-
gência desta Lei Complementar, expedir os atos
necessários à sua execução, no que se referir aos
empregos extintos.

Art. 49 - As despesas decorrentes desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias pró-
prias, consignadas no orçamento programa do
Município, vigente a cada ano fiscal.

§ Único - Fica o Executivo Municipal auto-
rizado a regulamentar a presente Lei, no que cou-
ber, mediante edição de Decreto.

Art. 50 - Esta Lei Complementar entrará em
vigor em 01 de fevereiro de 2017.

Art. 51 - Revogam-se as disposições em
contrário, em especial a Lei Complementar nº 298,
de 31 de maio de 2007.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 05 de janeiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada   na  Imprensa  Oficial do  Município.
Arquivada no Setor de Expediente e Registro da
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Prefeitura de Cabreúva, em 05 de janeiro de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

PORTARIA Nº 1.335, DE
11 DE JANEIRO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica designada a servidora
MARIÂNGELA ADRIANE ANTUNES MARTIN, Se-
cretária Municipal de Cultura, o qual responderá,
interinamente, sem qualquer ônus remuneratório
adicional, por qualquer eventualidade, nas atribui-
ções da Secretaria Municipal de Turismo, sendo
que a mesma se reportará diretamente ao Prefeito
Municipal.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, retroagindo seus efeitos a partir
de 02/01/2017.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 11 de janeiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 11 de janeiro de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.336, DE
11 DE JANEIRO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica designada a servidora
ROSIMEIRE RABELO SANTOS, Secretária Muni-
cipal de Meio Ambiente, o qual responderá, interi-
namente, sem qualquer ônus remuneratório adici-
onal, por qualquer eventualidade, nas atribuições
da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urba-
nos, sendo que a mesma se reportará diretamente
ao Prefeito Municipal.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, retroagindo seus efeitos a partir
de 02/01/2017.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,

em 11 de janeiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 11 de janeiro de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.355, DE
13 DE JANEIRO DE 2.017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

Considerando a recomendação provenien-
te da Promotoria de Justiça local nos autos do In-
quérito Civil nº 14.0600.0000283/2012-4;

Considerando a apuração de parcelamen-
to irregular do loteamento “Fazendinha Real”, bem
como, os esforços desta municipalidade em con-
junto com o Governo do Estado de São Paulo com
o propósito de regularizar fundiariamente a região;

Considerando a necessidade de discipli-
nar os critérios para a concessão de certificados
de numeração ordinários e aprovação de projetos
edilícios oriundos do referido loteamento;

Considerando que cabe à Secretaria Mu-
nicipal de Obras, a expedição de certificados de
numeração predial, bem como, aprovar projetos de
construção no município de Cabreúva;

Considerando por fim, a imperiosa neces-
sidade de estancar a problemática existente, para fins
de regularização do loteamento junto ao Programa
Cidade Legal do Governo do Estado de São Paulo;

R E S O L V E:

Art. 1° Que a Secretaria Municipal de Obras,
através de procedimento próprio, somente conce-
da os certificados de numeração predial oriundos
de pedidos de proprietários do loteamento “Fazen-
dinha Real” à razão de 01 (um) certificado por lote,
enquanto não regularizado o loteamento e não
aprovado o desmembramento ou desdobro.

Art. 2° Que a Secretaria Municipal de Obras,
através de seu setor de aprovação de projetos,
padronize procedimentos, de forma a analisar cada
contrato particular de possuidores ou compromis-
sários, em requerimentos protocolados oriundos do
loteamento em tela, objetivando o estancamento
de parcelamentos de solo irregulares ou clandestinos.

Art. 3° Que a Secretaria Municipal de Obras,
intensifique os atos de fiscalização e conscientiza-
ção dos proprietários de lotes, visando a interrup-
ção de parcelamentos de solo irregulares e clan-
destinos no referido loteamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir
de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
aos 13 de janeiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 13 de janeiro de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

PORTARIA Nº 1.356, DE
16 DE JANEIRO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º -Instituir Comissão para acom-
panhamento na concessão do auxílio transporte
intermunicipal instituído pela Lei nº2.006, de 18 de
dezembro de 2013 e seu Decreto regulamentador.

ARTIGO 2º - Designar os representantes
da sociedade abaixo para constituírem a Comis-
são para Acompanhamento do Auxílio Transporte-
Intermunicipal:
• ANA CAROLINE ZICATTI MARTINS– RG. nº
54.167.815-2 e CPF nº. 450.367.008-56, estudan-
te da instituição de ensino CEUNSP/ SALTO;
• RAISSA CAROLINA DOS SANTOS ALMEIDA –
RG nº. 49.971.925-6 e CPF nº. 417.539.518-01,
estudante da instituição de ensino PUC/CAMPI-
NAS;
• CAIO HENRIQUE SOUZA DE SILVA – RG nº.
50.781.100-8 e CPF nº. 436.093.598-62, estudan-
te da instituição de ensino FATEC/ITU;
• GENIEFHER DE MATOS – RG nº. 44.941.428-0
e CPF nº. 441.867.568-05, estudante da institui-
ção de ensino CEUNSP/ITU;
• MATHEUS EDUARDO DA SILVA – RG nº.
49.971.640-1 e CPF nº. 465.110.228-03, estudan-
te da instituição de ensino CEUNSP/ITU;
• NOEMI MEDEIROS BERNARDES – RG nº.
20.583.989-7 e CPF nº. 24.280.088-01, professora
da rede estadual de ensino e vereadora;
• ANA PAULA DOS SANTOS – RG nº. 26.271.461-
9 e CPF nº. 264.888.868-35, funcionária pública
municipal e vereadora;

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
aos 16 de janeiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito
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sentados, e a necessidade da imperiosa instaura-
ção de procedimento averiguatório.

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica instaurado processo adminis-
trativo disciplinar em face do servidor SANDRO
SIMIONATO, lotado no emprego público de Moto-
rista II, junto à Secretaria Municipal de Administra-
ção, para apuração dos fatos a ele imputados nos
autos dos processos administrativos em epígrafe.

Art. 2º - A Comissão Permanente de Pro-
cesso Administrativo Disciplinar fica incumbida, nos
termos da Portaria nº 1.273, de 23 de agosto de
2.016, do regular processamento e conclusão.

Art. 3º - Fica desde já, autorizada a requisi-
ção da Procuradoria Jurídica para o acompanha-
mento nas atividades administrativas da Comissão
Permanente de Processo Administrativo Discipli-
nar.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor a par-
tir de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
aos 27 de janeiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 27 de janeiro de 2017.

CARLOS ALEXANDRE PEDROSO
Assessor Jurídico do Município

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS –
PREGÃO 81/2016
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECI-
MENTO DE MATERIAL ESCOLAR
Contratada: CCM – COMERCIAL CREME MARFIM
LTDA
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 03 - Valor: R$ 7,24. Mediante
emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: COM VALLE PROD. E ALIMENTOS LTDA
EPP
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 12 - Valor: R$ 1,60; Item 13 -
Valor: R$ 1,70; Item 14 - Valor: R$ 2,02; Item 24 - Valor: R$
1,09. Mediante emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: SILVANA BAIOCCHI GONÇALVES  - EPP
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 07 - Valor: R$ 23,06; Item 08
- Valor: R$ 23,06; Item 09 - Valor: R$ 23,06; Item 19
- Valor: R$ 1,66; Item 21 - Valor: R$ 28,30; Item 22 -
Valor: R$ 9,10; Item 23 - Valor: R$ 18,81; Item 32 -
Valor: R$ 2,72. Mediante emissão de Ordem de For-
necimento.
Contratada: RODRIGO TONELOTTO
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 11 - Valor: R$ 1,14; Item 20 -
Valor: R$ 73,80. Mediante emissão de Ordem de For-
necimento.
Contratada: M.S. DE ARAÚJO - ME

EXTRATO  DE ATA REGISTRO DE PREÇOS
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 10 - Valor: R$ 1,82. Mediante
emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: MAXPEL COMERCIAL EIRELI - EPP
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 01 - Valor: R$ 62,50; Item 02 -
Valor: R$ 58,59; Item 27 - Valor: R$ 0,79. Mediante
emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: FABRICIO DE RAMOS & CIA LTDA EPP
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 31 - Valor: R$ 7,44. Mediante
emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: L R DE LIMA DADA PAPELARIA EPP
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 25 - Valor: R$ 3,38; Item 30 -
Valor: R$ 25,54. Mediante emissão de Ordem de For-
necimento.
Contratada: JOSIANE APARECIDA A DA SILVA
FERRAZ - ME
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 16 - Valor: R$ 9,10. Mediante
emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: ONLINE PAPELARIA E INFORMÁTICA
EIRELI - EPP
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 04 - Valor: R$ 1,79; Item 05 -
Valor: R$ 3,30; Item 06 - Valor: R$ 2,60. Mediante emis-
são de Ordem de Fornecimento.
Contratada: TECMAT DISTRIBUIDORA COMERC.

EMPRESARIAL EIRELI ME
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 05/01/2017 - Item 15 - Valor: R$ 0,12; Item 17 -
Valor: R$ 1,55; Item 18 - Valor: R$ 2,00; Item 28 -
Valor: R$ 0,74; Item 29 - Valor: R$ 0,79. Mediante
emissão de Ordem de Fornecimento.
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇO ATA DO PRE-
GÃO 79/2016.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECI-
MENTO DE CONCRETO USINADO
Contratada: Camacon Concretos LTDA
Período: 12 (doze) meses.
Data: 05/12/2016
Item 1 Valor: R$ 234,00- Item 2 Valor: R$ 249,30
Mediante emissão de Ordem de Fornecimento.
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS –
PREGÃO 82/2016
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
ESGOTAMENTO E LIMPEZA DE FOSSAS E
DESOBSTRUÇÃO DA REDE DE ESGOTO.
Contratada: ALTERNATIVA DESENTUPIDORA LTDA EPP
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 16/01/2017 - Item 01 - Valor: R$ 39,60. Mediante
emissão de Ordem de Fornecimento.
Contratada: THIAGO DE OLIVEIRA SILVA - ME
Periodo: 12 (doze) meses.
Data: 16/01/2017 - Item 02 - Valor: R$ 99,00. Mediante
emissão de Ordem de Fornecimento.

Arquivadaempasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura Municipal de Cabreúva, aos 16 de janeiro
de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.358, DE
27 DE JANEIRO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO os membros indicados
pela Secretaria Municipal de Saúde, para compor
a “Comissão de Farmácia e Terapêutica – CFT”, o
qual foi aprovada pelo Regimento Interno pelo De-
creto nº 152, de 05/05/2014;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Fica constituída a “Comissão
de Farmácia e Terapêutica – CFT”, de caráter
permanente, consultivo e deliberativo, responsável
por elaborar a Relação Municipal de Medicamen-
tos Essenciais (Remume) e por promover o uso
racional de medicamentos, devendo assessorar
diretamente o Secretário Municipal de Saúde em
assuntos relacionados a esta área, sendo formada
pelos seguintes membros:
• Daryane Henrique Dias;
• Priscila Ricci Camargo;
• Regina Ravazzi;
• Fábio Savoy (Clínico Geral);
• Marcelino Vidotto Mantovaneli (PAM – urgên-
cia e emergência);

• Aline Gabriel Bandeira (Pediatra);
• Cecília Hisako Saito Hirama (Gineologista).

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
aos 27 de janeiro de 2017.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 27 de janeiro de 2017.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.360, DE
27 DE JANEIRO DE 2017

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei;

Tendo em vista os apontamentos realiza-
dos nos autos dos processos administrativos nº
3342/2016; 4240/2014 e 1551/2015 dando conta
que o servidor público Sandro Simionato suposta-
mente cometeu infração disciplinar, consubstanci-
adas em ausências reiteradas e injustificadas que
superam a razoabilidade, por tanto,  passível da
medida extrema de demissão.

Tendo em vista a gravidade dos fatos apre-
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